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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Em finais de 2021, estávamos na fase terminal da 
pandemia, apresentei e discuti o tema “Portugal 
resiste. Não desistiu, mas resistirá?” no âmbito da 
12a edição do Prémio Manuel da Mota sob o lema 
“Portugal Resiste”. Entre outras ameaças, salien-
tei os “Problemas com a educação e a saúde”, in-
vocando as limitações de formação e ensino em 
Portugal.

Aprendera com Daniel Bessa a identificar o pro-
blema das instituições de ensino superior “carac-
terizadas como burocracias profissionais” por H.
Mintzberg, na medida em que exibem um “mode-
lo de funcionamento marcado por um poder ex-
tremamente diluído, autonomia profissional dos 
seus agentes e organização muito débil sobretudo 
no plano da gestão estratégica”. Infelizmente, 
essas características negativas das universidades 
são amplificadas quando se junta a Saúde àAcade-
mia, e defrontamos grandes limitações na organi-
zação do ensino médico com “docentes-das-facul-
dades”, por um lado e “clínicos-dos-hospitais”, 
por outro.

No que diz respeito ao Serviço Nacional de Saú-
de (SNS) épacífico acentuar a centralidade das 
pessoas, a competência dos profissionais da saúde, 
que vai muito para além dos médicos e subenten-
de um sistema de ensino/aprendizagem de quali-
dade, o deslocamento do foco nos hospitais para 
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Isto não se 
resolve com 
mais escolas 
de Medicina 
em Lisboa, Porto 
ou Coimbra.

os centros de saúde e a comunidade, e a melhoria 
do sistema de informação de saúde.

À medida que a profissão liberal desapareceu, 
testemunhámos o aumento imparável de Unida-
des Hospitalares Privadas, enquanto os Serviços 
de Urgência dos hospitais continuam a ser enchar-
cados por excesso de pessoas mais ou menos doen-
tes. O hospitalo-centralismo do nosso Sistema de 
Saúde não melhorou e não resolverá o problema. 
O aumento do número de médicos, per se, tam-
bém não é solução. Assim como não melhorare-
mos enquanto não conseguirmos ter uma respos-
ta articulada, optimizando a existência de equipas 
de natureza multiprofissional implantadas no 
terreno a partir dos Centros de Saúde. Neste do-
mínio, éfundamental revalorizar as profissões da 
saúde, transversais às diferentes carreiras, com 
recuperação de hierarquias funcionais e avaliação 
com consequências.

Temos de melhorar a articulação entre as Facul-
dades de Medicina e as Unidades Locais de Saúde 
Universitárias, retomando a ideia dos Centros 
Académicos Clínicos, rebaptizados como Centros 
Universitários Clínicos com as indispensáveis 
adaptações a esse novo ecosistema, e valorizar a 
aprendizagem nos Centros de Saúde. Devemos 
proceder à revisão do estatuto de Médico Docente 
com tempo protegido para o ensino. O mesmo se 
aplica à enfermagem e a outras profissões da saúde. 
E deverá haver tempo protegido para a investiga-
ção em todas as ULS, sejam universitárias ou não.

Mais do que discutir o número de vagas, épreciso 
retomar a ideia que as licenciaturas e/ou mestra-
dos integrados em saúde deverão ter uma parte 
comum à enfermagem e ao ensino de algumas 
áreas e tecnologias da saúde. Entretanto, devería-
mos descentralizar o ensino médico pois forma-
mos médicos em excesso para a capacidade que 
temos nos Hospitais Universitários em Lisboa, 
Porto e Coimbra. A regionalização poderá contri-
buir para essa descentralização e os bons exem-
plos do Minho e da Beira Interior, assim como de 
outros Centros Universitários Clínicos, poderão 
(e deverão) ser utilizados como dinamizadores de 
uma nova forma de organização de ensino/apren-
dizagem.

Este tipo de organização, descentralizado, me-
lhorará a educação e a formação em ciências da 
saúde e potencializará uma prática clínica com 
ênfase na saúde e na prevenção das doenças das 
pessoas e da comunidade (ver caixa com pensa-
mento de Luís Valente de Oliveira).

“… É preciso insistir muito na educação e na for-
mação e, também, na descoberta de novos conheci-
mentos, na procura dos recursos endógenos e nas 
maneiras de os mobilizar, …”.

…“Importa atender à variedade das respostas que 
os sistemas centralizados habitualmente não pro-
duzem, a começar pelo conhecimento das necessi-
dades e dos condicionamentos das soluções possí-
veis. Tudo isso é sabido em relação à educação e 
formação, à saúde e à cultura”

Prof. Valente de Oliveira
“O processo de desenvolvimento e a regionalização”, 4/10/2024


